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A ENTIDADE SE DESTACOU ATRAVÉS DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E 
DA DEFESA DA IMAGEM E DA RENDA DOS PRODUTORES  

2. Aprovação na 
Comissão Especial da

Lideramos as ações
de comunicação e
apoio das votações
na comissão especial
de defensivos.

1.                   apura 5 condutas 
anticoncorrenciais da Monsanto

Aprosoja BR e outras
entidades aportaram
provas suficientes
para abertura de
inquérito que corre
no CADE.

Trabalhamos em parceria
com a FPA para garantir
as prorrogações pelo
Governo Federal.

3. FUNRURAL: prorrogação 
do prazo de adesão ao PRR

Lei do

4. Manutenção da 
autorização de uso do 
Glifosato na justiça

Aprosoja BR, elaborou nota 
técnica de impactos para 
agricultura, através da 
câmara da soja e subsidiou 
a AGU em sua defesa no 
processo.

5. Campanha e ações 
judiciais contra o 
Tabelamento de Fretes

Aprosoja BR liderou as 
ações de comunicação e 
apoio das votações na 
comissão especial.

Vídeo institucional com
legenda em inglês, dados
oficiais da sustentabilidade
da cadeia e participação de
entrevistas e debates.

6. Comunicação Institucional 
com foco na sustentabilidade
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REGISTRO DE DEFENSIVOS

Ações voltadas para o Legislativo

A Aprosoja BR e outras entidades do setor
elaboraram uma proposta para uma nova lei de
registro, em consenso com a indústria de
defensivos no Brasil. A proposta foi entregue ao
Relator, Dep. Luiz Nishimori (PR/PR).

Principais benefícios da modernização da Lei:

1. Avaliação de Risco: introduz o critério como
forma de restrições de registro em alternativa
à avaliação do perigo como é feito atualmente.

2. Previsibilidade: prazo máximo para obter o
registro de 24 meses, através do Registro
Temporário (RT), sendo para clones (produto
idêntico) de 60 dias.

3. GHS: Define que a classificação e a rotulagem
devem seguir o Sistema Globalmente
Harmonizado (GHS).

4. Reavaliação e Prioridades de Registro: dá ao
MAPA a prerrogativa, devendo IBAMA e Anvisa
acatarem.

Após meses de discussão na Comissão Especial,
conseguimos aprovar o relatório do Dep. Luiz
Nishimori.

Perspectiva para 2019: seja aprovado no plenário
da Câmara dos Deputados o relatório aprovado na
Comissão Especial ainda no primeiro semestre.

O projeto então seguirá para o Senado. Nossa
perspectiva é que o projeto será apreciado e
votado no Senado Federal ainda em 2019.

Ações voltadas para o Executivo

Mistura em tanque – O Brasil é o único país com
agricultura moderna onde era proibida a prática,
essencial para manejo de resistência de pragas e
doenças.

Atendendo a uma antiga reivindicação da Aprosoja,
o MAPA autorizou neste ano a prática de mistura
em tanque, através da IN 40 de 2018.

A norma estabelece regras para a emissão da
receita agronômica, que deverá conter
informações técnicas sobre produtos utilizados, a
cultura agrícola a que se destinam estes produtos e
advertências específicas quanto ao intervalo de
segurança e para a colheita dos produtos agrícolas.

Ações voltadas para o Executivo (cont.)

Reavaliações - RDC no 10/2008 - Anvisa

O trabalho da Aprosoja BR resultou nos pareceres
pela manutenção, sem nenhuma restrição, do
herbicida Lactofen (Naja®; Cobra®) utilizados no
manejo de plantas infestantes na cultura da soja.

No caso do fungicida Tiram (Vitavax®; Derosal Plus®),
a ANVISA publicou um parecer pela sua manutenção,
porém ainda não concluiu o processo.

Para o Paraquate ainda estamos aportando novos
estudos. A ANVISA ainda tem as avaliações do 2,4D,
Abamectina e Glifosato.

Perspectiva para 2019: Trabalhar na conclusão da
avaliação do Tiram e manutenção do fungicida no
mercado.

A Aprosoja tem elaborado pareceres pela
manutenção do Glifosato, 2,4D e da Abamectina.

Estamos aportando estudos para subsidiar a
manutenção do Paraquate, pela RDC 190/2017. O
produtor ainda poderá utilizar o produto para a
dessecação da soja até o ano de 2020.

Esperamos que a ANVISA conclua no ano de 2019 a
reavaliação deste produtos e os mantenha no
mercado.

Dicamba – Preocupada com o futuro do produtor
brasileiro e ouvindo os problemas ocorrido com os
produtores norte-americanos, a Aprosoja tem
conversado com a CTNBio, MAPA, IBAMA e outros
órgãos do governo para buscar a melhor saída ao uso
dicamba. Os produtores norte-americanos
informaram as perdas econômicas com a deriva do
produto.

Perspectiva para 2019: A Aprosoja BR continuará
atuando na CTNBio, no MAPA, no IBAMA e nos outros
órgãos do governo na buscar que viabilize o uso do
dicamba (pré-plantio), sem a “obrigatoriedade” de
adquirir a biotecnologia compulsória.
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Banimento de produtos – A Aprosoja BR é litis
consortium nas ações civis do MPF pela retirada do
2,4-D, Glifosato e Paraquate do mercado, bem como
da paralização dos trabalhos da CTNBio. Também na
ADI do PSOL que quer revogar Convênio 100 do
Confaz, tendo apresentado estudo de impacto. O
ministro Edson Fachin, relator, imitiu questionário
tendencioso e preocupante para várias entidades.

Perspectiva para 2019: Acompanhar as ações do MP
que, no ano de 2019, deverá atuar pela suspensão dos
pesticidas. Isso deve se intensificar com o avanço do PL
6299/2002 que modifica o registro de pesticidas no
Brasil.

CADE – A Aprosoja BR atua como 3ª interessada no
processo de fusão da Bayer/Monsanto. A entidade tem
subsidiado o Conselho para reduzir os impactos
causado pela fusão. Graças a este trabalho foram
abertos 5 processos de condutas anticoncorrenciais
contra a Monsanto, sendo os principais a cobrança por
patente expirada e forma de cobrança de royalties.
Este processo segue tramitando. Além disso, embora
aprovada, o CADE impôs 6 condições, sendo as
principais: (i) não impor pacotes de produtos aos
produtores. (ii) não impor relações comercial que
levem a revendas exclusivas. (iii) não limitar o
licenciamento de novos herbicidas a terceiros. (iv) não
limitar o licenciamento a empresas produtoras de
sementes de suas novas biotecnologias.

Perspectiva para 2019: O CADE deve abrir
processo administrativo contra a Monsanto por
práticas anticoncorrenciais. O Acordo de Concentração
Controlado (ACC) transcorrerá por 5 anos, finalizando
o primeiro ato em fevereiro de 2018. A Aprosoja Brasil
ajudará a fiscalizar as práticas e criará um canal de
denúncias através do site para que o produtor possa
participar ativamente do processo.

Ações voltadas para o Executivo (cont.)
Priorização de Ativos – Após solicitação da Aprosoja
BR, ABRAPA e ABRAMILHO, o MAPA publicou Atos
Normativos que definiram pragas de importância
econômica para as culturas de soja, milho e algodão
para priorizar produtos na fila de registro.

Desta inciativa foram registrados mais de 400 novos
produtos químicos, dentre os fungicidas: Effort®,
Elatus®, Fox XPRO® e o Versatilis®, todos para a
ferrugem e o Spot® para o mofo-branco; para controle
de lagartas e insetos registraram dentre outros: o
Platinum Neo® e o Proclaim®; e para o controle de
plantas daninhas, produtos tais como: o Dual Gold®,
Flex® e o Heat®. Atualmente estamos em uma terceira
fase e novos produtos logo devem estar acessíveis aos
produtores brasileiros.

Perspectiva para 2019: registrar produtos novos para
controle de percevejos, complexo de lagartas e
ferrugem asiática.

Ampliação do mercado de genéricos para redução dos
custos dos sojicultores brasileiros.

Ações voltadas para o Judiciário

Glifosato – Em agosto deste ano a juíza federal
substituta Luciana Raquel Tolentino de Moura, da 7ª
Vara do DF, proibiu o uso e comercialização do
glifosato.

A Aprosoja BR subsidiou o MAPA e a Advocacia Geral
da União (AGU) com dados técnicos para o recurso
movido pela AGU no sucesso da manutenção do
produto. Na sua decisão o desembargador pontuou
que a demora dos órgãos públicos não podem ser
motivos para a retirada do produto e assim causar
impactos econômicos para o sojicultor brasileiro.

Perspectiva para 2019: é improvável que este
processo avance até o julgamento definitivo do mérito
em instância superior. Mas vamos monitorar as ações
do Ministério Público para proibir ativos.

3. FUSÃO BAYER/MONSANTO
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4. FUNRURAL
FUNRURAL
Em março de 2017, o STF julgou constitucional a
cobrança do Funrural de produtores PF. Milhões ficaram
com grande passivo e inadimplentes com a Receita Fed.

A Aprosoja BR, junto com as estaduais procurou, no
momento, buscar uma alternativa para que os
produtores pudessem se regularizar.

Através de um grande esforço no congresso um projeto
de lei foi aprovado com urgência por meio do qual:

1. O Funrural foi reduzido em 40% (de 2,1% para 1,2%)

2. Foi dada opção de recolhimento pela folha de pagt°.

3. E criação do Programa de Regularização Tributária
Rural (PRR), com redução de multas e juros.

Lei no 13.606 de 2018 – Institui o Programa de
Regularização Tributária Rural (PRR)
Com a sanção da Lei a Aprosoja BR, produziu um manual
orientando como o produtor deveria proceder para
aderir ao programa.

Com a dificuldade e a falta de informação das unidades
regionais da RFB, os produtores não conseguiram em
tempo hábil aderir ao programa e assim perderiam os
benefícios, tais como: redução dos juros e das multas,
além da possibilidade de parcelar em 176 meses o
débito existente. A Aprosoja BR e outras entidades do
setor conseguiu mais duas prorrogações do prazo de
adesão, com prazo final em 31.12.18

Ações voltadas para o Legislativo
Fevereiro de 2018: governo sancionou Lei 13.630/18
prorrogando o prazo de adesão do PPR para 30/04.

Isso ocorreu devido a baixa adesão dos produtores,
através da MP 828/2018 aprovada pelo congresso.

Na véspera do fim do prazo, o governo prorrogou para
30.10.

Terminado o prazo, o congresso fez emenda a MP
842/2018, o que foi aceito pelo governo, estabelecendo
prazo final de 31.12.18 (Lei 13.729 – 8.11.18).

PL 9252/17 (Dep. Jerônimo): propõe a extinção
do passivo do Funrural. Hoje está pautado em
regime de urgência. A Aprosoja Brasil irá trabalhar
pela sua aprovação até o fim do ano.

Perspectiva para 2019: existe a possibilidade de
aprovação do PL 9252 ou uma nova prorrogação
de prazo por Medida Provisória.

Ações voltadas para o judiciário
A Aprosoja BR e demais entidades entraram com
embargos para modular os efeitos da decisão do STF,
solicitando uma definição do momento que a
cobrança seria válida. O pedido era que ela fosse
válida apenas a partir de março de 2017, data da
decisão do STF.

Todos os 08 embargos foram rejeitado pelo STF.

Em função disso, a Aprosoja Brasil ingressou com
pedido de Amicus Curiae no Recurso Especial –
RE 759244 que discute a constitucionalidade da norma
da RFB.

O Regulamento determinou a incidência de
contribuição social sobre as receitas decorrentes de
exportações, quando realizadas de forma indireta, ou
seja, efetuadas por intermédio de “trading
companies”. Hoje é a realidade da maioria dos
produtores de soja e de muitos outros produtos. O
processo ficou parado em função de pautas complexas
terem dominado a agenda do STF.

Ações voltadas para o Executivo
Buscar manter as prorrogações dos prazos de adesão,
enquanto não consegue a remissão do passivo gerado.

A Aprosoja, sempre atenta aos interesses dos
produtores, procura pela melhor saída possível.

Existe a possibilidade ainda em 2018 ou início de 2019
de uma nova prorrogação do prazo de adesão ao PRR
ou renegociar o passivo do Funrural.
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PROJETO
Definir as estratégias para a infraestrutura com
o novo Governo

O Governo do 38º Presidente Jair Bolsonaro, quer
desenvolver um novo plano de logística e transporte.

A Aprosoja BR tem tratado do assunto junto com o
Movimento Pró-Logística para a ampliação do arco
Norte e na integralização dos modais rodoviário,
ferroviário e hidroviário.

TABELAMENTO DO FRETE.
O Governo brasileiro estipulou um tabelamento
mínimo de preços para o frete rodoviário. A medida
acarretou um aumento de até 100% no custo com o
transporte.

Aprosoja Brasil entrou com uma ação ordinária
questionando a tabela e a Resolução ANTT e também
fez petição para ingressar como parte (Amicus
curiae) na ADI da CNA. Nossa ação ordinária subiu
para ser analisada pelo ministro do STF Celso de
Melo. O ministro pode julgar a concessão de liminar
para os produtores de soja ainda em 2018.

O Ministro Luiz Fux, atendendo o setor, suspendeu a
aplicação de multas para quem não cumprir o preço
da tabela.

A Aprosoja BR e outras entidades criaram o
movimento Frete Sem Tabela, Brasil com futuro
(fretesemtabela.org/) onde pontuamos 04 motivos
para não existir o tabelamento:

1. É inconstitucional pois fere a livre iniciativa e
livre concorrência;

2. Com o tabelamento tende a piorar a situação dos
autônomos, pois beneficia as empresas
transportadoras e força a aquisição de frotas
próprias pelo usuário que transporta grandes
volumes (primarização);

3. Causa inflação e aumento de custos de forma
cíclica, já que a tabela tem de ser revisada duas
vezes ao ano; e

4. Gera insegurança jurídica para investir, afinal é
uma norma que não existe em nenhum lugar do
mundo e não vai funcionar no longo prazo.

Perspectiva para 2019: a tabela deve deixar de
existir ou as multas suspensas até o julgamento do
mérito das ação pelo SFT.

6. AMBIENTAL
Ações voltadas para o Legislativo

PL 3.729/2004 – LEI GERAL DO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
Busca adequar as atividades econômicas com o uso
sustentável dos recursos naturais; a manutenção da
qualidade ambiental para futuras gerações; define
competência para cada agente público; agiliza o
processo; estipula prazo para as etapas; estabelece o
rito processual e uniformiza os requerimentos
técnicos dos órgãos licenciadores.

Durante a tramitação do PL 3.729 a Aprosoja BR
capitaneou a dispensa do licenciamento para as
atividades agrícolas, justificando que o produtor rural
já atende a diversas normas jurídicas de cunho
ambiental-sócio-econômico, tais como: Código
Florestal, Lei do Agrotóxico, Estatuto da Terra,
Zoneamento Agrícola, Leis do trabalho Rural, entre
outras.

O Ministério do Meio Ambiente, na contra mão do
interesse econômico e social, desenvolveu um texto
com critérios altamente subjetivos, como o grau de
relevância ambiental; elevando as competência do
CONAMA; centralizando no IBAMA o processo do
licenciamento, elevando a burocracia; inserindo
outros órgãos como integrantes do processo de
licenciamento (IPHAN, FUNAI) e retira a competência
dos estados no processo estabelecido pela Lei
Complementar n. 140/2011.

Apenas 2 itens não tiveram consenso com o MMA:

1) Relevância ambiental da área definida pelo
MMA/IBAMA;

2) Participação dos outros órgãos da administração
pública (FUNAI, Fundação dos Palmares, IPHAN e
ICMBio.

A grande maioria das entidades e representantes de
órgãos de meio ambiente estaduais propuseram que
a definição de áreas sejam realizadas pelos órgãos
ambientais dos Estados.

E que os outros órgãos da Administração Pública
participem do processo quando forem diretamente
afetado pelo empreendimento, ou seja a área do
projeto.
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Perspectiva para 2019: O projeto está na pauta no
Plenário da Câmara. A conjuntura política na
próxima legislatura tende a ser favorável. Nossa
previsão é que o projeto seja aprovado no primeiro
semestre de 2019 e siga para o Senado, com
chances de ser aprovado sancionado no mesmo ano.

Ações voltadas para o Executivo
Programa de Regularização Ambiental – PRA e
Cotas de Reserva Ambiental - CRA
Publicação das Normas regulatória para efetivar os
dois programas criados pelo Código Florestal.

Ações voltadas para o judiciário
ADINs do Código Florestal

O STF julgou em 2018 a constitucionalidade do
Código Florestal. Defendemos a manutenção de
todos os dispositivos, através do suporte técnico da
Ação de Declaração da Constitucionalidade (ADC)
proposta pelo Partido Progressista – PP. Dessa forma
o STF manteve pontos importantes como:
1. Admitir a inclusão da APP no cálculo da RL;

2. Medir APP a partir do leito regular do corpo
hídrico;

3. Tratamento diferenciado para pequenas
propriedades;

4. Regras diferenciadas para áreas rurais
consolidadas;

5. E, principalmente, a desqualificação do uso do
princípio da vedação do retrocesso social em
matéria ambiental, que vinha sendo usado pelos
ambientalistas do Ministério Público contra o novo
Código Florestal.

De ponto negativo, o ministro Marco Aurélio “criou”
o conceito de Identidade Ecológica, a ser usado para
fim de compensação ambiental. Ou seja, o produtor
só poderia compensar falta de RL em outra área de
igual identidade ecológica, algo impossível até
dentro da mesma propriedade. Sua definição precisa
ser regulamentada pelo Estado.

Perspectiva para 2019: Definir melhor conceito
para “Identidade Ecológica” que não inviabilize a
compensação ambiental e o sistema de cotas de
reserva ambientais (CRA).

7. TRABALHISTA

Ações voltadas para o legislativo

PL 6442/2016 – Modernizar a Lei do Trabalho Rural

Aprosoja BR elaborou um novo marco legal para as
relações trabalhistas na atividade agrícola. Este esforço
culminou com o texto que o Dep. Nilson Leitão
(PSDB/MT) apresentou buscando a alteração da Lei
5.889/73. O PL será analisado por uma comissão
especial na Câmara dos Deputados.

Dentre as alterações proposta estão:

1) Restrição da legislação trabalhista rural e afastar a
aplicação de outros instrumentos normativos por
juízes trabalhistas;

2) Regulamenta a jornada de trabalho, o conceito de
safra, plantação subsidiária, contratação de
menores e de portadores de necessidades especiais;

3) Participação nos lucros ;

4) Aplicação de multas e outras sanções apenas na
segunda visita;

5) Outras peculiaridades da atividade agrícola.

Perspectiva para 2019: o PL deve ser submetido ao debate
em comissão especial para discutir com a sociedade a
necessidade de um marco legal específico rural. Será preciso
traçar uma estratégia de comunicação e articulação no
congresso para que o PL avance.

Ações voltadas para o executivo
Definição do Trabalho Escravo

No final do ano de 2017 o Governo publicou a Portaria
do Ministério do Trabalho no 1.129 de 2017.

A Portaria trazia as definições de: trabalho forçado,
jornada exaustiva, condição degradante e condição
análoga a escravo. Utilizando com base as definições
utilizadas nos demais países do mundo. Porém, após
muitas críticas da Justiça do Trabalho, Ministério Público
da Trabalho, Artistas e ONGs o Governo revogou a
Portaria.

A ausência de critérios bem definidos produz uma
insegurança para o produtor rural!

Perspectiva para 2019: será feito um esforço
concentrado para que o Governo publique novamente
uma Portaria definido o que é trabalho escravo e
quando ele se aplica.
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8. AÇÕES DE COMUNICAÇÃO
Aprosoja prestigia posse de Tereza Cristina na FPA

Em cerimônia prestigiada por ministros, parlamentares e
associações setoriais, como a Aprosoja Brasil e as
associadas estaduais, a deputada federal Tereza Cristina

Abertura da Colheita em Canarana 

Primeiro evento do Projeto
Soja Brasil em 2018

A abertura oficial da Colheita de
Soja Safra 2017/2018 aconteceu
em Canarana (MT), em janeiro
de 2018. O evento faz parte do
projeto Soja Brasil, realizado em
parceria pelo Canal Rural,
Aprosoja Brasil e outros
parceiros. A emoção tomou a
plateia quando o então
presidente da Aprosoja Brasil,
Marcos da Rosa, não segurou as
lágrimas ao ouvir o presidente
do Canal Rural, Julio Cargnino,
falar sobre os feitos que sua
entidade realizou no setor da
soja e a importância de Canarana
para o estado. Na ocasião, o
ministro interino da Agricultura,
Eumar Novacki, disse que criar
políticas que garantam renda ao
produtor é uma obrigação do
Mapa, e que o Ministério
continuará lutando para que o
setor cresça rapidamente.

Caminhoneiros: entidades pedem fim da greve
Setor estimava prejuízos de R$ 75 bilhões à economia 

brasileira decorrente da paralisação

IPA e FPA emitiram nota oficial sobre a paralisação de
caminhoneiros e transportadores de carga contra a alta
no preço do diesel, em maio. A extensão das
manifestações já trouxe prejuízos substanciais ao setor
agropecuário, refletidos também na sociedade brasileira
e no consumidor final.

Aprosoja BR e Aprosoja MT entregam a Mourão 
pauta com reivindicações do campo a Bolsonaro 

Em outubro, Aprosoja Brasil e Aprosoja MT entregaram
ao general Hamilton Mourão (PRTB), candidato a vice-
presidente na chapa de Jair Bolsonaro, uma pauta com

FPA derruba vetos ao Refis do Funrural com apoio 
de entidades do setor produtivo

Deputados e senadores derrubaram dia 3/4 os vetos 
presidenciais à Lei 13.606/2018 que instituiu o Refis do 
Funrural. Dentre os principais itens garantidos, após a 
suspensão dos vetos, estão a redução em 100% das 
multas e encargos legais; a cobrança em cascata, 
quando o produtor 
paga o imposto em 
várias etapas da 
cadeia; e a redução da 
alíquota de 2,5% para 
1,7% aos produtores 
rurais Pessoa Jurídica.

Fortalecimento Institucional

O ano de 2018 foi de consolidação da representação 
institucional da sojicultura brasileira

as principais demandas da 
soja, como Segurança no 

Campo, Questão Ambiental, 
Política Fundiária, Agrícola e 

Tributária e Externa, Logística 
e Repactuação de Dívidas.

(DEM/MS) assumiu, em
20/2, a presidência da
Frente Parlamentar da
Agropecuária, a bancada
ruralista do Congresso
Nacional.

Em julho, a Aprosoja SP 
participou do 1º 
Encontro de Produtores 
de Grãos do Noroeste 
Paulista, em Paranapuã

O produtor Wesley 
Barbosa de Freitas, de 
Capinópólis, assumiu a 
presidência da Aprosoja 
MG em fevereiro

A Aprosoja Brasil assumiu 
assento no conselho 
consultivo da Assoc. Bras. 
de Marketing Rural e 
Agronegócio - ABMRA

9
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Aprosoja Brasil elege e dá posse em Brasília à 
nova diretoria para o biênio 2018/2020

CADE aprova com restrições fusão Bayer / Monsanto
Após questionamentos da Aprosoja MT junto ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE),
Bayer terá que vender unidades de sementes de soja e
de algodão e de herbicidas para a Basf. Acordo, que
tem abrangência global, é avaliado em US$ 7 bilhões.

Lei do Alimento Mais Seguro
Aprosoja BR apoia aprovação da Lei dos Defensivos

Está aberto oficialmente o
plantio de soja da Safra
2018/2019. O evento ocorreu
no município de Terenos (MS)
na chuvosa manhã de 17/9.
Na ocasião, o presidente da
Aprosoja Brasil, Bartolomeu
Braz, fez questão de ressaltar
isso. “Essa chuva veio
abençoar o plantio da soja em
todo o Brasil. Que não falte
água para as plantas e
disposição aos produtores.
Boa safra”, disse. No dia
seguinte, ocorreu uma
assembleia da diretoria da
Aprosoja Brasil na sede da
Federação da Agricultura de
Mato Grosso do Sul (Famasul).

Aprosoja BR, Abrass e Canal Rural homenageiam
produtores, pesquisadores e parlamentares

Dois produtores e dois pesquisadores receberam dia 4/4,
em Brasília, o prêmio do Concurso Personagem Soja
Brasil 2017/2018. Na ocasião, a deputada Tereza Cristina
(DEM/MS) e o deputado Nilson Leitão (PSDB/MT),
presidente e ex-presidente da FPA, receberam a
Comenda da Soja 2018. A homenagem foi entregue pela
Aprosoja Brasil e Abrass pelo apoio à sojicultura.

Produzir alimentos de forma mais
eficiente com menor impacto
ambiental e a um custo mais baixo já é
realidade para milhares de
produtores. Debater estes temas
foram o objetivo do II Fórum de
Agricultura Sustentável, evento
promovido em Goiânia pelo Grupo de
Agricultura Sustentável com o apoio
da Aprosoja BR e Aprosoja GO.

Manual do Funrural
Assessoria técnica da
Aprosoja Brasil elaborou
manual com orientações
para produtores aderirem ao
Refis do Funrural.

Terenos (MS) sedia Abertura 
Nacional do Plantio 2018/2019

Abertura do Plantio faz parte do projeto Soja Brasil, realizado 
em parceria por Embrapa, Aprosoja Brasil e Aprosoja MS

Aprosoja e entidades como Abrapa
apoiaram a aprovação do PL 6299/02, 
que moderniza registro de defensivos

Campanha criada para conscientizar a
sociedade envolveu dirigentes das
aprosojas de todo o país.

Proposta foi aprovada após amplo
debate na Comissão Especial da
Câmara.

2º Fórum de Agricultura Sustentável 
reuniu produtores de 17 estados  

A eleição ocorreu em
março por consenso. A
presidência ficou com
Bartolomeu Braz
Pereira, da Aprosoja
Goiás. O vice
presidente imediato é
Antônio Galvan,
presidente da Aprosoja
Mato Grosso.

Diretoria é composta por produtores 
de vários estados. Posse reuniu 
autoridades na sede da Aprosoja BR. 
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Aprosoja Brasil dá a largada à colheita 
da soja em Roraima Safra 2018

A Aprosoja Brasil e as 16
estaduais ingressaram em
junho com ação na justiça
federal do DF como amicus
curiae contra a MP 832/18 e a
Resolução ANTT 5.820/18 que
instituiu a tabela do frete para
transporte de cargas instituído
pelo governo federal.

Agrocenário 2019 é o primeiro grande 
evento sobre agro promovido em Brasília

Em parceria com a Corteva Agriscience, Divisão Agrícola da 
DowDuPont, a Aprosoja Brasil realizou em dezembro o Agro Cenário 
2019, maior evento já realizado em Brasília para discutir o cenário 
político, econômico e tecnologias voltadas ao agronegócio em 2019. 
Foram três painéis com discussões aprofundadas sobre esses temas. 
De acordo com Bartolomeu Braz, a tecnologia tem papel importante 
para o aumento da produtividade no campo.  

Frete Sem Tabela: Aprosoja BR entra na 
justiça contra cobrança e promove debate

Estudo financiado por 
sojicultores minimiza 

riscos do glifosato e 
constatou traços do 

produto em apenas 11% 
das amostras

A soja pode aumentar a rentabilidade no
campo e promover desenvolvimento com
geração de empregos e de tributos. A
mensagem foi dirigida a produtores de milho
de Sergipe pelo presidente Aprosoja Brasil
durante a 26ª Exposição Agropecuária Etapa
Grãos de Frei Paulo, município localizado a 70
km de Aracaju, em setembro.
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Em novembro, cerca de 70 entidades, incluindo Aprosoja BR, MT e MS enviaram documento 
ao presidente eleito Jair Bolsonaro pedindo o fim do tabelamento do frete

Em agosto, Aprosoja Brasil,
Abiove, ABPA, ABIEC, Única,
ABIA, CNI e Citrus BR
promoveram o Seminário Frete
sem Tabela, em Brasília, que
debateu o assunto sob três
focos: o econômico, o jurídico e
o político. Participaram cerca
de 200 pessoas.

A Abertura
da Colheita de
Soja 2018 em
Roraima foi
iniciada com
uma grande
festa na
Fazenda
Paraíso, no KM
76 da BR-401,
no dia 1º/09.

O presidente da 
Aprosoja BR, 

Bartolomeu Braz, 
destacou em sua fala o 
fortalecimento da soja 

no norte do país.

Outros temas

Presidente Bartolomeu Braz 
marcou presença do Fórum 
Soja Brasil realizado durante a 
41ª Expointer, em Esteio (RS).

O evento contou com a presença da 
futura ministra da Agricultura Tereza 

Cristina, de parlamentares eleitos e 
membros da FPA, de integrantes do novo 

governo, além de especialistas em 
economia, ciência política e agronegócio.

Produtores de milho em SE redescobrem a soja 

Aprosoja Brasil quer rever os 
critérios de classificação de 

grãos. O objetivo é reduzir os 
prejuízos causados aos 

produtores no momento da 
comercialização

O Senado aprovou em 
outubro a prorrogação do 
prazo de adesão ao Refis do 
Funrural para 31 de dezembro 
de 2018.

Aprosoja BR, Faeg e 
entidades  discutiram o 

acesso dos produtores as 
linhas de crédito do BNDES 
para a quitação de dívidas 

agrícolas do passado.

O diretor executivo Fabrício 
Rosa desvendou mitos e 
verdades sobre defensivos 
a universitários de MT 

Após assembleia em São Luiz, organizada
pela Aprosoja MA, em junho, comitiva
visitou o Porto de Itaqui, um dos mais bem
equipados do país.

Maranhão
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FEVEREIRO
Assembleia – 20 
e 21.02
Alinhamento de 
Estratégias
Brasília - DF

MARÇO
Assembleia – 27 e 28.03
Eleição Biênio 2018/2020
Aprovação das contas do 
Exercício
Presença do TSE
Brasília - DFABRIL

Nova sala de 
Reuniões

MAIO
POSSE – 08.05
Biênio 2018/2020
Brasília – DF
Reunião Diretoria – 09.05
Alinhamento Estratégico

JUNHO
Visita ao Porto 
de Itaqui
Assembleia –
21.06
São Luís - MA

AGOSTO
Assembleia 
– 07.08
Brasília –DF

SETEMBRO
Lançamento 
do Plantio –
18
Reunião de 
Diretoria – 19
Campo 
Grande/MS

DEZEMBRO
Evento Agro Cenário 2019
Assembleia de encerramento
Conselho Fiscal
Aprovação das contas jan. a 
outubro 2018
Brasília - DF
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Associação Brasileira dos 
Produtores de Soja
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